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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA

	NOME:
	

	END.:
	

	CNPJ/CPF:
	
	
	

	FONE :
	
	CONTATO:
	

	
	
	DATA :
	

	OBS.: SOLICITAMOS QUE V.S.ª, POSSA RESPONDER ESTA COTAÇÃO O MAIS BREVE POSSÍVEL, PELO FAX (19) 3924-9340 e/ou pelo e-mail cotacao2.aguas@hotmail.com 


COTAÇÃO DE PREÇOS
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância, portaria e segurança não armada nas Unidades Escolares Municipais
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
	Item


	Quant.
	Unit.
	Produto
	Unit
	Total

	
01

	12
	MÊS
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância, portaria e segurança não armada nas Unidades Escolares Municipais.
	
	


CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta) dias.
VALIDADE DA PROPOSTA: 
______________________________, não inferior a 60 dias.

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERCERIZAÇÃO SEGURANÇA NAS ESCOLAS

1 – OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como o objeto principal a “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância, portaria e segurança não armada, com a finalidade de exercer preventivamente a proteção do patrimônio e das pessoas que se encontram nos limites das Unidades Escolares Municipais, a ser vigiada, com a efetiva cobertura dos postos relacionados na Tabela de Locais, prevista no item 03 deste Termo de Referência. 
1.2. O objeto deverá ser executado em conformidade com a legislação aplicável aos serviços de segurança e vigilância patrimonial, em especial a Lei Federal n.º 7.102/1983, alterada pelas Lei Federais nº 8.863/1994, nº 9.017/1995, nº 11.718/2008 e nº 13.654/2018, e pela Medida Provisória nº 2.184- 23/2001, regulamentada pelos Decretos Federais nº 89.056/1983 e nº 1.592/1995, as Portarias DPF nº 891/1999, DFP nº 320/2004 e DG/PF nº 18.045/2023, bem como o art. 193 da CLT, com a redação dada pela Lei Federal nº 12.740/2012, entre outros atos normativos.

1.3. A contratação será pelo critério de julgamento do tipo menor preço global.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando a necessidade de assegurar todos os protocolos necessários de segurança, principalmente após os frequentes ataques que tem ocorrido em escolas em todo o Brasil, é uma preocupação da Secretaria Municipal de Educação prevenir e possibilitar um ambiente mais seguro para professores, servidores, alunos e pais.

2.2. A contratação de empresas para aumentar a segurança de alunos, professores e funcionários nas escolas municipais, vem ganhando amplitude, com a incidência de diversas tragédias de invasão nas escolas em todo o Brasil. Em reportagem publicada no site GZH Segurança, em 05 de Abril de 2023, a informação constante do artigo denota que nos últimos 20 ( vinte ) anos, já aconteceram 24 ( vinte e quatro ) ataques em escolas brasileiras. Os últimos, inclusive, com assassinato de várias crianças e/ou funcionários na mesma escola, como por exemplo:  Realengo ( RJ ),  São Paulo, ( SP ) e agora Blumenau (SC).
3 – ESPECIFICAÇÃO DO ITEM:

3.1. Os serviços deverão ser prestados nos respectivos endereços e horários:

	Nº
	Unidade Escolar
	Nº de Postos
	N.º de Vigias por Posto
	Dias Trabalhados
	Endereço
	HORÁRIO

	01
	Creche “Santa Ignês”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua: Acre nº 477 - Centro
	06:50 às 17:50 hs

	02
	Creche “Manuela Pinheiro Leite Santos”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Graciliano Ramos, s/nº - Pimentéis
	06:50 às 17:50 hs

	03
	Creche “Leticia Sambo”/ Emei “Maria José de Souza”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua: Jaboticabal,118 - Francos
	06:50 às 17:50 hs

	04
	Creche “Lydia Rango D’Aragona
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua: Copacabana nº 84 – Bela Vista
	06:50 às 17:50 hs

	05
	Creche “Paulino Formágio”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua: Guimarães Rosa s/n – Pimentéis 
	06:50 às 17:50 hs

	06
	Emei “Mirella de Godoy Soares”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Paraíba, 70 - Centro
	06:50 às 17:50 hs

	07
	Emei “José Alves de Moraes”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Mogi Mirim, 185 – Bela Vista
	06:50 às 17:50 hs

	08
	E.M. “Dr. Geraldo Mantovani”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Acre, 555 – Vila Beatriz
	06:50 às 17:50 hs

	09
	E.M. “Com. Pedro Facchini”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Jaboticabal, 80 - Francos
	06:50 às 17:50 hs

	10
	E.M. “Profº Ivan Galvão de França”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Av. Jaboticabal, s/nº - Jaboticabal
	06:50 às 17:50 hs

	11
	E.M. “Profª Creusa AP. Mariano”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Graciliano Ramos, 197 - Pimentéis
	06:50 às 17:50 hs

	12
	E.M. “Luiz Barbosa”
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Rua Monteiro Lobato, 187 - Pimentéis
	06:50 às 17:50 hs

	13
	Centro Educacional de Arte e Cultura (CEAC)
	01
	01
	Segunda a sexta feira
	Av. Monte Sião, 1765 - Francos
	06:50 às 17:50 hs


3.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.3.1. Os serviços serão prestados pela Contratada nos locais discriminados no item anterior, nos seguintes regimes e escalas:

a) Regimes do posto: Vigilante desarmado;

b) Escalas:

I – 44 horas semanais - diurno – de 2ª a 6ª feira;

II – 12 horas diárias – diurno – de 2ª a 6ª feira;
III – 4 horas diárias – diurno ou noturno – eventos em feriados ou finais de semana.
b1) Deverá ser observado pela empresa Contratada 01 (uma) hora de intervalo para alimentação e repouso, preferencialmente no horário de menor movimento do posto.
b2) Deverá ser observado pela empresa Contratada os dias que ocorrerem eventos que envolvam os alunos para que seja realizado a segurança nestes eventos. Anualmente ocorrem em torno de 10 eventos que podem ser em finais de semana ou feriados. 
3.3.2. A unidade de medida utilizada para a contratação dos postos de serviços é o posto/dia, entendendo-se por posto/dia o trabalho de 01 (um) vigilante em 01 (um) local determinado por certo período.

3.3.3. Somente serão considerados, para fins de pagamento, os dias efetivamente trabalhados, multiplicados pelo valor unitário do posto/dia.

3.3.4. O vigilante desarmado designado para cada posto deverá possuir os seguintes equipamentos:

a) Livro de ocorrências;

b) Cassetete;

c) Porta-cassetete;

d) Apito;

e) Cordão de apito;

f) Rádio transmissor;

g) Colete à prova de balas;

h) Capa para colete balístico;

i) Lanterna recarregável.

3.3.5. A prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial nos postos fixados pelo Contratante envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, portando obrigatoriamente a respectiva Carteira Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação vigente, e capacitados para:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;

b) Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

c) Comunicar à área de segurança do Contratante todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio ou pessoas que o frequentam;

d) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

e) Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse;

f) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança, conforme orientação recebida do Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas;

g) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

g.1) Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada da pessoa, seus dados serão anotados no ato e o documento devolvido imediatamente ao interessado, conforme disposto na Lei Federal n.º 9.453/1997.

h) Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários autorizados a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

i) Fiscalizar a entrada e a saída de materiais mediante conferência das notas fiscais ou de controles próprios do Contratante;

j) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante. Facilitar, no que for possível, a atuação das mesmas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

k) Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados, funcionários e visitantes após o término de cada expediente de trabalho, em feriados e fins de semana, na conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Contratante;

l) Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações sem que estes estejam devidamente previamente autorizados pela Contratante;

m) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto comunicando o fato ao Contratante;

n) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e a imediações que provoque ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

o) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

p) Não se ausentar do posto;

q) Executar a(s) ronda(s) diária(s), conforme a orientação recebida do Contratante, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e as providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

r) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança;

s) Repassar ao(s) Vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações.

3.3.6. A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presente.

3.3.7. As ações dos Vigilantes devem se restringir aos limites das instalações do Contratante e estar circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica.

3.3.8. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos – humanos e materiais – com vistas ao aprimoramento e à manutenção da qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante. 

3.3.9. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.  

3.4. Dos uniformes:

3.4.1. A Contratada deverá fornecer uniformes completos a seus empregados, devendo compreender:

a) Calça;

b) Camisa manga comprida;

c) Camisa manga curta;

d) Sapato;

e) Cinto de nylon;

f) Distintivo emborrachado;

g) Japona;

h) Meias;

i) Capa de nylon;

j) Boné;

k) Crachá de identificação;

l) Gravata.

4- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 A Contratada deverá obedecer ao que rege a Portaria DPF nº 3.233 de 2012, quanto a obrigatoriedade de regularização da empresa perante a Polícia Federal. Deverá prestar serviços de recepção e segurança não armada, com profissional uniformizado para fazer o controle de acesso de pessoas, com acompanhamento, recepção dos alunos e auxiliar no encaminhamento de visitantes, não permitindo a presença de pessoas estranhas dentro do espaço escolar;

4.2 Os serviços descritos acima serão prestados nos dias de atividades escolares de acordo com o calendário anual da escola, cinco dias por semana, de segunda a sexta-feira, de acordo com a escala de horário de cada Unidade Escolar:

4.3 Os profissionais que oferecerão os serviços deverão possuir comprovação de curso de acordo com o art. 16 da Lei Federal nº 7.102/83, com redação dada pela Lei nº 8.863/94, o qual traz a obrigação do profissional vigilante/segurança, ter concluído Curso de Formação de Vigilante realizado por estabelecimento autorizado nos termos da Lei. 

4.3.1. Compete a Contratada comprovar a obediência à periodicidade legalmente estabelecida quanto ao curso de reciclagem.

4.4. A empresa deverá, obrigatoriamente, apresentar os antecedentes criminais dos funcionários, dentre outras ações necessárias visando prezar pela segurança dos alunos.

4.5. A Contratada deverá implantar as atividades no prazo estabelecido para início dos serviços nos respectivos postos relacionados no item 3.1, e horário fixados pela Contratante.

4.6. A Contratada responsabiliza-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

4.7. A Contratada deverá designar por escrito, no ato do recebimento da Ordem de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

4.8. A Contratada deverá disponibilizar vigilantes em quantidades necessárias para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, devendo estar uniformizados e portando crachá com foto recente.

4.9. Efetuar imediatamente a reposição de vigilantes nos postos em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

4.10. Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando os serviços. No caso de substituição ou inclusão, a Contratada deverá proceder conforme item 4.5.

4.11. Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar não seja mantido no posto ou em quaisquer outras instalações do Contratante.

4.12. Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

4.13. Instruir seus vigilantes quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante.

4.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.

4.15. Manter controle de frequência e pontualidade de seus vigilantes sob o contrato.

4.16. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

a) uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas, envolvendo, obrigatoriamente:

I – Apito com cordão;

II – Emblema da empresa;

III – Plaqueta ou crachá de identificação do vigilante, autenticada pela empresa, com validade de 01 (um) ano, constando o nome, o número da Carteira Nacional de Vigilante (CNV), fotografia colorida em tamanho 3x4 e a data de validade.

b) Equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados tipograficamente para o registro de ocorrências.

4.17. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos.

4.18. Fornecer, obrigatoriamente, seguro de vida e saúde aos seus vigilantes.

4.19. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos.

4.20. Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços.

4.21. Os supervisores da Contratada deverão obrigatoriamente inspecionar os postos no mínimo uma vez por semana.

4.22. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da Contratante em seu acompanhamento.

4.23. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

4.24. A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, deve proceder às anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas que tratem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a Contratada.

4.25. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por legislação federal, atendendo ao disposto no artigo 16 da Lei Federal n.º 13.874/2019.

4.26. Manter a autorização de funcionamento e certificado de segurança expedidos pela Polícia Federal (PF), nos termos vigentes.

4.27. Assegurar que todos os vigilantes empregados na execução contratual preencham e comprovem documentalmente os seguintes requisitos:

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado;

b) Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

c) Ter instrução mínima correspondente ao quinto ano do ensino fundamental;

d) Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado por empresa de curso de formação devidamente autorizada;

e) Ter sido aprovado em exames de saúde física, mental e de aptidão psicológica;

f) Ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais, sem registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal onde reside, bem como no local em que tenha realizado o curso de formação, reciclagem ou extensão. Essas comprovações são oriundas da Justiça Federal, da Justiça Estadual ou do Distrito Federal, da Justiça Militar Federal, Estadual ou do Distrito Federal e da Justiça Eleitoral;

g) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

h) Possuir registro na Carteira Nacional de Vigilantes (CNV).

4.28. Indicar previamente à Contratante, por escrito, os vigilantes que serão alocados em cada posto.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

5.2 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

5.3. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada.

5.4. Indicar formalmente o gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução contratual.

5.5. Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos.

5.6. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

5.7. Indicar instalações sanitárias para uso dos vigilantes.

5.8. Indicar vestiários com armários guarda-roupas para uso dos vigilantes.

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
6.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato;

6.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.4 Os serviços deverão ser prestados nos dias de aulas presenciais com estudantes e também nos eventos que as unidades escolares estiverem envolvidas que poderão ocorrer em finais de semana ou feriados;

6.5 Para o cálculo das horas de serviço prestado será considerando os dias de efetiva atividade escolar, descontando-se os dias não letivos do valor da mensalidade.

6.6. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo, para isso:

6.6.1. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço.

6.6.2. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da Contratada que estiverem sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou dificultarem a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

6.6.3. Não permitir que o Vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas. 

6.6.4. Fazer exigências à Contratada sempre que julgar necessário para a proteção da integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente. 

6.6.5. Utilizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial (item 07), de pleno conhecimento das partes, para acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos. 

6.6.6. Executar mensalmente a medição dos serviços, avaliando as quantidades de serviços efetivamente executados e o número de dias efetivamente trabalhados no período considerado (número de postos/dia medidos), descontando-se do valor devido o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados por motivos imputáveis à Contratada, aplicando-se eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtida no Relatório de Avaliação de Qualidade dos Serviços, sem prejuízo das sanções disciplinadas em contrato.

7. DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DAS ESCOLAS
7.1. A avaliação da Contratada na prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial se faz por meio da análise dos seguintes aspectos:

a) desempenho profissional;

b) desempenho das atividades; e

c) gerenciamento.

7.2. Critérios:
7.2.1. No formulário de avaliação de qualidade dos serviços devem ser atribuídos os valores 03 (três), 01 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos “Bom”, “Regular” e “Péssimo”, respectivamente:

a) Bom = 03 (três) pontos;

b) Regular = 01 (um) ponto;

c) Péssimo = 0 (zero) ponto.

7.2.2. Composição dos Módulos:

a) Desempenho Profissional:

	Itens
	Percentual de Ponderação

	Cumprimento das atividades
	25%

	Cobertura dos postos nos horários determinados
	30%

	Qualificação/atendimento ao público/postura
	30%

	Uniformes e identificação
	15%

	Total
	100%


b) Desempenho das Atividades:

	Itens
	Percentual de Ponderação

	Especificação técnica dos serviços
	40%

	Equipamentos, acessórios e veículos
	20%

	Atendimento às ocorrências
	40%

	Total
	100%


c) Gerenciamento:

	Itens
	Percentual de Ponderação

	Periodicidade da supervisão
	20%

	Gerenciamento das atividades operacionais
	30%

	Atendimento às solicitações
	25%

	Salários, benefícios e obrigações trabalhistas
	25%

	Total
	100%


8. PAGAMENTO

8.1- A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia através da Secretaria Municipal de Educação efetuará o pagamento, em moeda nacional corrente, por meio de Ordem Bancária, no prazo de 30 dias, contados a partir da emissão do termo de aceite pelo gestor do contrato, juntamente com a entrega da Nota Fiscal/Fatura. 

8.2- Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Secretaria Municipal de Educação dos serviços faturados, o fato será imediatamente comunicado à Contratada, para retificação das causas de seu indeferimento.

8.3- A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, o número da Nota de Empenho e os dados bancários da Contratada.

8.4 – Obrigatoriamente a CONTRATADA deverá apresentar relatório completo da prestação de serviços com apontamentos de entrada e saída, controle de frequências, ocorrências havidas no período.  O relatório será de caráter obrigatório para o pagamento da Nota Fiscal.

8.5 - O relatório deverá estar assinado pelo Fiscal e pelo Gestor do contrato.

8.6 – Comprovantes de recolhimentos das obrigações trabalhistas, também deverão ser apresentados mensalmente a fim de comprovar que as obrigações estão sendo cumpridas a contento pela CONTRATADA.

8.7- Juntamente com cada Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar suas certidões de regularidade fiscal, para comprovar que mantém sua regularidade durante o período da prestação dos serviços.

9 – Como documentos complementares a CONTRATADA deverá apresentar ao município, em até 03 (três) dias a lista de pessoas que vão trabalhar nas escolas, atestando que todos apresentaram os documentos pessoais e os documentos que preenchem os requisitos constantes deste Termo de referência.
